
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.415.893 - RN (2023/0259818-8)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 
AGRAVADO  : TIAGO PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 
EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE NÃO 
HOMOLOGADA. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL DE VULNERABILIDADE 
VISLUMBRADA PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO DIANTE DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 
1. A questão controvertida limita-se ao não reconhecimento da falta grave 
imputada ao apenado no cumprimento do regime intermediário, notadamente por 
haver descarregado a tornozeleira eletrônica. 
2. Ao  deliberar  sobre  o  tema,  as  instâncias  ordinárias  se  valeram de 
elementos concretos existentes nos autos para concluir que a descarga da bateria 
do equipamento decorreu  de  circunstâncias  alheias  à vontade  do apenado,  o  
qual  não  teria  agido  de  forma deliberada  com  a  finalidade de descumprir  as  
normas  que  lhe  foram  impostas  no  âmbito  da execução da pena. 
3. Desse modo, evidente que o afastamento dessas conclusões, para acolher o 
pedido de homologação da falta grave, demandaria o revolvimento 
fático-probatório, providência inviável em sede de recurso especial, conforme 
dispõe a Súmula 7/STJ. 
4. Embora  o  descarregamento  da tornozeleira eletrônica possa caracterizar falta 
grave, incumbe ao juízo da execução, diante das circunstâncias fáticas,  avaliar,  
caso  a  caso,  se aquela  situação  foi  ocasionada  por  deliberada  intenção  do 
apenado  em  se furtar  de  suas  obrigações.  Afinal,  é  para  isso  que  se  tem  
a  audiência de justificação.
5. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, 
João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 21 de novembro de 2023 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.415.893 - RN (2023/0259818-8)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 
AGRAVADO  : TIAGO PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE contra decisão monocrática de minha relatoria 
que, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, "a", do Regimento Interno do STJ, 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial (e-STJ, fls. 153-155). 

Nas razões recursais, a parte recorrente afirma que "é despiciendo ao exame do 
mérito recursal o revolvimento de fatos e provas, assim como há claro equívoco na aplicação do 
referido dispositivo legal" (e-STJ, fl. 164). Sustenta que "a falta de carregamento da tornozeleira 
eletrônica ocorreu de forma reiterada pelo lapso de 43 (quarenta e três) dias, assim como a 
própria defesa admitiu a incompatibilidade do acusado em relação ao cumprimento desse dever" 
(e-STJ, fl. 165).

Desse modo, requer o provimento do agravo regimental, para que o recurso 
especial seja conhecido e provido.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, estes não possuem 
o condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada.

Conforme destaquei anteriormente, a questão controvertida limita-se ao não 
reconhecimento da falta grave imputada ao ora recorrido no cumprimento do regime 
intermediário, notadamente por haver descarregado a tornozeleira eletrônica. Ao confirmar a 
decisão do juízo da execução, o Tribunal de origem o fez nos seguintes termos: 

"9. Ora, in casu, o Juízo Executório, ao rechaçar a penalidade almejada pelo 
Parquet na audiência justificatória, levou em conta a vulnerabilidade social 
(morador de rua) vivenciada pelo Apenado (ID14522358):

“(...) Analisando novamente a alegação do apenado e a manifestação da 
Defensoria Pública do Estado do RN, entende-se que merece acolhida à 
justificativa defensiva, devendo ser dada nova chance ao apenado no 
cumprimento do regime semiaberto, uma  vez  que,  na  condição  de  
morador  de  rua,  teve  o  carregador  subtraído, inviabilizando de vez o 
fiel cumprimento de pena. A própria situação de morador de rua não só 
vulnerabiliza como penaliza sobremaneira o cumprimento de pena. Com 
efeito, não caracterizada a deliberada vontade de se furtar ao 
cumprimento das regras do regime semiaberto, este regime deve ser 
mantido ao reeducando, ressaltando-se, ainda, a pouca gravidade da 
conduta apontada como falta grave e, enfatize-se ainda, que quando da 
sua captura, o apenado ainda se encontrava no uso da tornozeleira 
eletrônica, sem cometimento de novo delito (...)”.

10. Desta feita, penso incensurável o decisum vergastado, porquanto, para 
além do viés humanitário, deve-se enaltecer o fato de o Reeducando não ter 
cometido novos delitos durante seu monitoramento, sinalizando assim 
boa-fé na terapêutica penal" (e-STJ, fl. 59).

Como  se  vê,  ao  deliberar  sobre  o  tema,  as  instâncias  ordinárias  se  
valeram de elementos concretos existentes nos autos para concluir que a descarga da bateria do 
equipamento decorreu  de  circunstâncias  alheias  à vontade  do apenado,  o  qual  não  teria  
agido  de  forma deliberada  com  a  finalidade de descumprir  as  normas  que  lhe  foram  
impostas  no  âmbito  da execução da pena. 

Além disso, foi ponderado que sua situação de vulnerabilidade social contribuiu de 
forma significativa para ocorrência do fato ora analisado, e que não existem notícias de que tenha 
praticado novos crimes durante o período de monitoramento. 

Desse modo, evidente que o afastamento dessas conclusões, para acolher o 
pedido de homologação da falta grave, demandaria o revolvimento fático-probatório, providência 
inviável em sede de recurso especial, conforme dispõe a Súmula 7/STJ. A propósito:

"AGRAVO   REGIMENTAL   NO   RECURSO   ESPECIAL.   
EXECUÇÃO PENAL. PERÍMETRO  DE MONITORAMENTO  
ELETRÔNICO.  VIOLAÇÃO. PARTICULARIDADES.  FALTA  GRAVE  
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NÃO CONFIGURADA,  IN  CASU. REVERSÃO. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. RECURSO PROVIDO.
1. É sabido que a violação da zona de monitoramento configura falta grave.
2. O caso concreto, contudo, apresenta particularidades reconhecidas pelas 
instâncias ordinárias, que não podem ser desconsideradas, sob pena de 
violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
3.  De  igual  sorte,  a  reversão  da  conclusão  das  instâncias  ordinárias 
demandaria indevido reexame de fatos e de provas, o que não se admite na 
via eleita, haja vista o óbice do verbete n. 7 da Súmula desta Corte.
4.  Agravo  regimental  provido  para  reconsiderar  a  decisão  agravada  e 
negar seguimento ao recurso especial".
(AgRg  no  REsp  n.  2.015.325/MG,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/10/2022, DJe de 11/10/2022.)

"AGRAVO   REGIMENTAL   NO   RECURSO   ESPECIAL.   
EXECUÇÃO PENAL. UTILIZAÇÃO  DE TORNOZELEIRA  
ELETRÔNICA  SEM  BATERIA. FALTA  GRAVE. VIOLAÇÃO  DO  
PERÍMETRO  DE INCLUSÃO.  SANÇÃO DISCIPLINAR DE 
REGRESSÃO DE REGIME PREVISTA NA LEP. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A teor dos precedentes desta Corte, a utilização de tornozeleira eletrônica 
sem bateria suficiente configura falta grave, nos termos dos arts. 50, VI, e 
39, V, ambos da  LEP,  pois  o  apenado,  com  sua  conduta, descumpre  
as  ordens  do  servidor responsável pela monitoração e impede a 
fiscalização da execução da pena.
2. Além do mais, o reeducando violou a zona de monitoramento dezoito 
vezes, o que também autoriza sanção disciplinar de regressão de regime, a 
teor do art. 146-C, parágrafo único, I, da LEP.
3. As instâncias ordinárias consideraram inacreditáveis as alegações de que 
os fatos se deram para execução de trabalhos, atendimento de saúde, 
conversas com defensor e  idas  ao  fórum  eleitoral.  As  justificativas  não 
podem  ser  reexaminadas  por  este Superior Tribunal, pois trata-se de 
controvérsia fática, cuja resolução encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.
4. Agravo regimental não provido".
(AgRg  no  REsp  n.  1.766.006/TO,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti  
Cruz, Sexta Turma, julgado em 6/12/2018, DJe de 19/12/2018.)

Embora  o  descarregamento  da tornozeleira eletrônica possa caracterizar falta 
grave, incumbe ao juízo da execução, diante das circunstâncias fáticas,  avaliar,  caso  a  caso,  
se aquela  situação  foi  ocasionada  por  deliberada  intenção  do apenado  em  se furtar  de  
suas  obrigações.  Afinal,  é  para  isso  que  se  tem  a  audiência de justificação. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2023/0259818-8 AREsp 2.415.893 / 

RN
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01012027320148200106  08107659620228200000  1012027320148200106  
8107659620228200000

EM MESA JULGADO: 21/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO  : TIAGO PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Regressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO  : TIAGO PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, João Batista Moreira 

(Desembargador convocado do TRF1) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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